
DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ATO DO PRESIDENTE 

PORTARIA DETRAN-RJ Nº 6488 DE 30 DE OUTUBRO DE 2023 
 

DISPÕE SOBRE O CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES OU ENTIDADES PÚBLICAS OU PRIVADAS ESPECIALIZADAS INTERESSADAS EM MINISTRAR CURSOS DE CAPACITAÇÃO E DE 
ATUALIZAÇÃO DE INSTRUTOR DE TRÂNSITO, DE INSTRUTOR DE CURSO ESPECIALIZADO PARA CONDUTOR DE VEÍCULO, DE DIRETOR DE ENSINO E DIRETOR-GERAL DE CENTRO DE 
FORMAÇÃO DE CONDUTOR E EXAMINADOR DE TRÂNSITO, NA MODALIDADE DE ENSINO REMOTO. 

 

O PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – DETRAN/RJ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº SEI-
150072/000300/2023; bem como o disposto nos incisos II e X, do art. 22, do Código de Trânsito Brasileiro; 

CONSIDERANDO: 

- o que dispõe a Resolução CONTRAN nº 789, de 18 de junho de 2020, e suas alterações; 

- a normativa estabelecida pela Resolução CONTRAN nº 889, de 13 de dezembro de 2021, sobre a realização das aulas teóricas dos cursos de Capacitação e Atualização de Instrutor de Trânsito, Diretor Geral e Diretor de 
Ensino na modalidade de ensino remoto; 

- o dever do Estado de promover adequações que visem garantir a continuidade da oferta de serviços de interesse e necessidade da população. 

RESOLVE: 

TÍTULO I 

DO CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES OU ENTIDADES PÚBLICAS OU PRIVADAS ESPECIALIZADAS 

Art. 1º - Esta Portaria estabelece diretrizes para o credenciamento de instituições ou entidades públicas ou privadas especializadas interessadas em ministrar, na modalidade de ensino remoto, cursos de capacitação e de 
atualização de instrutor de trânsito, instrutor de curso especializado para condutor de veículo, diretor de ensino e diretor-geral de Centro de Formação de Condutor e examinador de trânsito. 

Parágrafo único – A modalidade de ensino remoto se refere a aulas ministradas a distância de modo síncrono: Instrutor e alunos presentes em um mesmo momento e em um mesmo ambiente virtual. 

Art. 2º - As instituições ou entidades públicas ou privadas credenciadas deverão cumprir os requisitos, estrutura curricular, carga horária, abordagem didático-pedagógica e disposições gerais dos cursos estabelecidos no 
Anexo III da Resolução CONTRAN nº 789/2020. 

Art. 3º - As instituições ou entidades públicas ou privadas especializadas interessadas em ministrar, na modalidade de ensino remoto, cursos de capacitação e de atualização de instrutor de trânsito, instrutor de curso 
especializado para condutor de veículo, diretor de ensino e diretor-geral de Centro de Formação de Condutor e examinador de trânsito, deverão ser credenciadas pelo DETRAN/RJ. 

Art. 4º - A solicitação de credenciamento deverá ser feita por meio de processo administrativo mediante ofício subscrito em papel timbrado, direcionado à Coordenadoria-Geral de Educação para o Trânsito, acompanhado dos 
seguintes documentos: 

I - Comprovante de inscrição e de situação cadastral da pessoa jurídica; 

II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado das alterações posteriores ou da última consolidação; 

III - Cópia da cédula de identidade e do CPF dos proprietários da instituição ou entidade; 

IV - Certidão negativa da vara de execuções penais dos CPF dos proprietários; 

V - Certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; 

VI - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos a tributos municipais e dívida ativa do município sede da pessoa jurídica; 

VII - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos estaduais da Secretaria de Estado da Fazenda sede da pessoa jurídica; 

VIII - Certidão conjunta negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida da União do Ministério da Fazenda; 

IX - Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos trabalhistas da Justiça do Trabalho; 



X - Relação e comprovação dos diplomas relativos às titulações acadêmicas e/ou especializações profissionais dos instrutores, observando-se a Resolução CONTRAN Nº 789 de 28 de março de 2022. O curso será ministrado 
por profissionais com curso superior completo, cursos relacionados ao tema de sua disciplina e curso específico na área do trânsito. 

XI - Listagem com nome completo, e-mail e telefone dos responsáveis pela coordenação da entidade junto ao credenciamento ao DETRAN-RJ, como também dos profissionais de tecnologia encarregados de operar os 
sistemas e plataformas da entidade; 

XII - Acesso ao ambiente virtual de ensino para análise do curso, da plataforma tecnológica e do projeto político pedagógico a ser ministrado. 

XIII - Termo de compromisso de capacidade tecnológica para promover a transmissão de troca de informações com o banco de dados do DETRAN/RJ, das rotinas inerentes ao sistema de controle do processo de matrícula do 
aluno, envio e recebimento da conclusão dos cursos especializados contidos nessa portaria; 

XIV - Declaração que desenvolverá, caso seja necessário, ferramentas tecnológicas adequadas para interface direta com o sistema da Autarquia; 

XV - Declaração de ciência que a qualquer momento a Coordenadoria-Geral de Educação para o Trânsito poderá solicitar relatórios das instituições e empresas credenciadas junto ao DETRAN/RJ; 

XVI - Comprovante do recolhimento da taxa de serviço pertinente ao processo de credenciamento, conforme o art. 104 do Decreto-Lei n° 05/75; 

Art. 5º - Os relatórios que tratam o inciso XV do Art. 4º, deverão ser gerados em formato PDF e permitir a utilização de filtros em seus dados. 

Art. 6º - As informações de qualquer natureza (vídeo ou áudio) coletadas durante as aulas não poderão ser manipuladas em hipótese alguma, podendo o DETRAN/RJ solicitar a qualquer tempo as gravações para auditar os 
cursos. 

Art. 7º - Verificada pendência(s) documental, que impossibilitem o credenciamento, o requerente será notificado para saná-la(s), no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de envio da notificação postada no 
endereço eletrônico por ele apresentado para contato, sob pena de arquivamento. 

Art. 8º - Após a concessão do credenciamento, a empresa deverá iniciar a integração de sistemas com a equipe de Informática do DETRAN/RJ, para fins de transmissão de carga horária. 

 

TÍTULO II 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 9º - A Coordenadoria-Geral de Educação para o Trânsito do DETRAN/RJ realizará a análise e validação, da documentação comprobatória, atestando total conformidade no atendimento de todas as exigências 
apresentadas na legislação vigente e nesta Portaria. 

§ 1º. O Centro de Cursos da Coordenadoria-Geral de Educação para o Trânsito realizará a validação e deferimento dos documentos apresentados, plataforma de ensino e conteúdo dos cursos atualizado conforme legislação 
vigente, para o credenciamento e o Coordenador-Geral de Educação para o Trânsito fará a lavratura do termo de credenciamento das instituições e ou entidades. 

§ 2º. O ato de credenciamento será publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 10 - O credenciamento será deferido a título precário, condicionado ao interesse público, não implicando em qualquer ônus para o DETRAN/RJ, e estará sujeito à conveniência e oportunidade da Administração Pública. 

Art. 11 - O conteúdo programático, a carga horária, a duração das aulas teóricas, como também o regimento e funcionamento do curso, requisitos de matrícula, percentual de frequência e de aproveitamento para aprovação 
devem obedecer aos mesmos critérios estabelecidos legalmente para as aulas presenciais. 

Art. 12 - As aulas remotas deverão ser ministradas pelos Instrutores cadastrados pela Entidade Credenciada, sendo proibida a substituição destes por aulas gravadas. 

Art. 13 - No momento do cadastro da turma, a Entidade Credenciada deve indicar a realização de aula remota. 

Art. 14 - A Entidade Credenciada poderá escolher a plataforma de ensino dentre as oferecidas no mercado para ministrar as aulas teóricas remotas, contanto que atendam aos seguintes requisitos: 

I - Abertura de salas virtuais com antecedência e envio de link de acesso; 

II - Funcionalidade de áudio, vídeo e chat para todos os usuários que acessam a sala virtual; 

III - Possibilidade de divisão da turma em subgrupos de alunos, para realização de atividades de ensino diversas; 

IV - Possibilidade de compartilhamento de vídeos, apresentações, áudios, documentos de texto, gráficos e ferramentas de desenho e de formulários para utilização em tempo real durante a aula; 



V - Gravação e armazenamento integral das aulas remotas (áudio, vídeo e chat) por período de 5 anos; 

VI - Plataforma que garanta a segurança e sigilo dos dados de acesso dos usuários e a idoneidade do processo de ensino-aprendizagem. 

Art. 15 - As normas complementares relativas à distribuição dos conteúdos, cargas horárias teóricas e práticas e avaliações de aprendizagem de cada módulo dos cursos de capacitação e de atualização de instrutor de 
trânsito, instrutor de curso especializado para condutor de veículo, diretor de ensino e diretor-geral de Centro de Formação de Condutor e examinador de trânsito, encontram-se no Anexo III da Resolução CONTRAN nº 
789/2020. 

Art. 16 - Quanto ao curso de capacitação de Instrutor de Trânsito: 

I - Módulo V - Prática de Direção Veicular em veículos de 2 e 4 rodas: 

a) Os conteúdos e respectiva carga horária relativos às atividades teóricas poderão ser realizados de modo remoto; 

b) Os conteúdos e respectiva carga horária relativos às atividades práticas também poderão ser ministrados no formato remoto, com atividades específicas considerando as peculiaridades do conteúdo. 

II - Módulo VI - Prática de Ensino Supervisionado: 

a) As aulas teóricas poderão ocorrer de modo remoto; 

b) A observação das aulas teóricas e práticas em CFC deverão ocorrer presencialmente; 

c) A avaliação Oral poderá ocorrer de modo remoto e deve contar com a participação de todos os alunos durante a carga horária integral desta atividade. 

Art. 17 - Durante toda a aula remota, os alunos devem manter suas câmeras de vídeo ativadas e estarem plenamente visíveis. Alunos que mantiverem suas câmeras inativas ou não estiverem visíveis deverão ser 
considerados como faltosos. 

Art. 18 - As avaliações de aprendizagem escritas dos cursos de capacitação poderão ocorrer na modalidade remota de modo síncrono: alunos devem realizar a avaliação em um mesmo momento e no mesmo ambiente virtual 
acompanhados pelo professor, com câmeras de vídeo ativadas e alunos plenamente visíveis. 

Parágrafo único: As provas remotas deverão ser elaboradas utilizando-se funcionalidade de formulário virtual, com as seguintes características: 

I - Distribuição aleatória/randômica das alternativas de cada questão, possibilitando que cada aluno obtenha provas diferentes em relação à ordenação das alternativas nas questões; 

II - Envio do link de acesso à prova no momento de realização da mesma e exclusivamente no campo do chat da sala de aula, possibilitando que apenas os alunos presentes na sala virtual possam realizar a avaliação. É 
proibido o envio do citado link por e-mail, mensagem ou qualquer outra plataforma de comunicação física ou virtual. 

Art. 19 - O registro da frequência dos alunos em cada módulo e respectivas aulas deve ser feito por meio de chamada oral realizada pelo professor e respondida também oralmente por cada aluno, de acordo com as seguintes 
especificações: 

I - Início da aula: a chamada oral deve ser feita após 15 minutos do horário de início da aula. 

II - Fim da aula: a chamada oral deve ser feita a partir de 5 minutos antes do horário de término da aula. 

III - Os alunos devem estar com as câmeras e áudios ativados para registro de sua presença no momento da chamada oral. 

IV - O documento para controle de frequência dos alunos em cada módulo e respectivas aulas deve ser elaborado em funcionalidade de formulário eletrônico e conter as mesmas informações da lista de presença utilizada 
para as aulas presenciais. 

V - O professor deve registrar a presença dos alunos no formulário eletrônico da respectiva aula, no momento da chamada oral. 

VI - Em caso de alunos atrasados, o professor deve registrar o horário de entrada do aluno da sala virtual em campo de observação no formulário eletrônico, para fins de cálculo do percentual de presença. 

Art. 20 - Todos os documentos da turma devem ser armazenados pela Entidade Credenciada, incluindo-se as avaliações de aprendizagem virtuais, os formulários de controle da frequência dos alunos e documentos de 
matrícula, similarmente ao realizado para as turmas ministradas presencialmente. 

Art. 21 - A Entidade Credenciada deve disponibilizar ao DETRAN-RJ login de acesso às plataformas de realização e armazenamento das aulas remotas, para acompanhamento ao vivo das aulas e para consulta a qualquer 

tempo das gravações das aulas e dos respectivos documentos/formulários das avaliações de aprendizagem e controles de frequência dos alunos. 



Art. 22 - A inobservância das regras previstas nesta portaria poderá acarretar ao indeferimento do credenciamento junto ao DETRAN/RJ. 
 
Art. 23 - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Rio de Janeiro, 30 de outubro de 2023. 

 
GLÁUCIO PAZ DA SILVA 
Presidente do DETRAN/RJ 


